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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

referente ao projeto de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria e do seu Protocolo de Execução
(13015/2015 – C8-0402/2015 – 2015/0224(NLE))
(Aprovação)
O Parlamento Europeu,
–
Tendo em conta o projeto de decisão do Conselho (13015/2015),

–
Tendo em conta o projeto de Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria (13014/2015),
–
Tendo em conta o pedido de aprovação que o Conselho apresentou, nos termos do artigo 43.º, do artigo 218.º, n.º 6, segundo parágrafo, alínea a), e do artigo 218.º, n.º 7, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (C8-0402/2015),
–
Tendo em conta o artigo 99.º, n.º 1, primeiro e terceiro parágrafos, e n.º 2, bem como o artigo 108.º, n.º 7, do seu Regimento,

–
Tendo em conta a recomendação da Comissão das Pescas e os pareceres da Comissão do Desenvolvimento e da Comissão dos Orçamentos (A8-0142/2016),

1.
Aprova a celebração do Acordo e do seu Protocolo de Execução;
2.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão, bem como aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e da República da Libéria.

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Nos últimos anos, a União Europeia (UE) assinou uma série de Acordos de Parceria no domínio da Pesca (APP) e de Protocolos com «países terceiros». Através dos APP, a UE proporciona apoio financeiro e técnico em troca de direitos de pesca relativamente a uma grande variedade de unidades populacionais de peixes na zona económica exclusiva (ZEE) do país parceiro. Desde a reforma da política comum das pescas (PCP), em 2014, estes acordos passaram a ser denominados Acordos de Parceria no domínio da Pesca Sustentável (APPS).
O presente Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável é o primeiro a ser assinado entre a União Europeia e a República da Libéria, que possui uma faixa costeira de 570 km ao longo do oceano Atlântico. A ZEE de 246 152 km² abriga recursos haliêuticos demersais e pelágicos, nomeadamente atum e espécies afins.

A Libéria e a UE

As frotas de pesca longínqua da União Europeia têm dirigido as suas atividades de pesca ao atum tropical no golfo da Guiné desde a década de 50 e obtêm, atualmente, cerca de 10 % do seu volume total de capturas de atum no oceano Atlântico. Estas capturas consistem principalmente em gaiado (70 %), atum-albacora (25 %) e atum-patudo (5 %). 
A UE e a Libéria cooperam através de acordos multilaterais, tais como a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro de 1982 (CNUDM), ou o Acordo das Nações Unidas relativo à Conservação e à Gestão das Populações de Peixes Transzonais e das Populações de Peixes altamente Migradores, de 1995, e no âmbito de organizações intergovernamentais e regionais das pescas, tais como a Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT). Além disso, a política e a estratégia agrícola e alimentar da Libéria, de 2008, adotou os elementos pertinentes das boas práticas internacionais constantes do Código de Conduta para uma Pesca Responsável (CCFR) da Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO), de 1995, que tem caráter voluntário.
As autoridades da Libéria cooperam estreitamente com a UE na luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (pesca INN). Os anos de guerra civil permitiram a realização de atividades de pesca ilegal, tendo os navios estrangeiros que dirigem as suas atividades de pesca às unidades populacionais de peixes nas águas liberianas provocado a drenagem do potencial rendimento nacional dos pescadores liberianos, assim como impactos negativos na saúde das unidades populacionais e do ecossistema marinho.
Por conseguinte, a celebração de um APPS com a Libéria ajudaria claramente a UE a atingir os seus objetivos em matéria de luta contra a pesca INN e a divulgar o objetivo da política comum das pescas (PCP), que visa uma gestão sustentável das atividades de pesca e de aquicultura.
As pescas na Libéria
A Repartição das Pescas Nacionais (RPN) – sob a autoridade do Ministério da Agricultura – assume a responsabilidade geral pela política das pescas e pela gestão dos recursos haliêuticos na Libéria.
A RPN visa promover uma gestão sustentável e economicamente viável do setor das pescas, que gere prosperidade para as gerações presentes e futuras. Em 2010, foram adotados novos regulamentos no domínio da pesca, seguidos, em 2014, de um documento sobre a política e a estratégia da pesca e da aquicultura 
: o principal objetivo da política das pescas da Libéria consiste em alcançar uma gestão sustentável dos recursos haliêuticos e dos ecossistemas, nomeadamente através das seguintes medidas:

Restabelecer as capacidades da biomassa de peixe de molde a produzir níveis de rendimento máximo sustentável;

Promover a cooperação internacional para a gestão das unidades populacionais partilhadas;

Aplicar mecanismos eficazes de acompanhamento, controlo e vigilância (MCS) para impedir a pesca INN.
Este objetivo é, por conseguinte, coerente com os objetivos da política comum das pescas (PCP) da UE.
O setor das pescas representa cerca de 12 % do produto interno bruto (PIB) agrícola da Libéria e 3 % do PIB global. As receitas do Governo provenientes de taxas de licença, taxas de registo dos navios, taxas de inspeção, taxas de observador, imposições à importação e à exportação e multas totalizaram 400 000 dólares em 2011 e aumentaram de forma acentuada para cerca de 6 milhões de dólares em meados de 2013, devido às multas resultantes das ações judiciais profícuas contra navios estrangeiros que pescam ilegalmente nas águas de pesca
.
Uma vez que, segundo estimativas, mais de metade da população vive na zona costeira, dependendo total ou parcialmente da pesca para a sua subsistência, o peixe assegura cerca de 65 % da ingestão de proteína animal no país. Embora disponha de recursos haliêuticos, a Libéria ainda importa pequenas espécies pelágicas menos dispendiosas para consumo local e exporta certas espécies de valor elevado, como o camarão. Os dados relativos ao comércio não são considerados fiáveis, em parte, devido à fraca qualidade dos sistemas de acompanhamento. No entanto, o potencial do setor das pescas para contribuir significativamente para o desenvolvimento da Libéria é reconhecido de forma consensual.
Avaliação ex ante de um eventual APPS entre a UE e a Libéria no futuro
Em 2013, a Comissão efetuou uma avaliação ex ante de um eventual acordo de parceria no domínio da pesca sustentável (APPS) com a Libéria
. O relatório de avaliação concluiu que o setor da pesca do atum da UE está fortemente interessado na possibilidade de exercer a sua atividade na Libéria e que um APPS com este país contribuiria para reforçar as capacidades de acompanhamento, controlo e vigilância, bem como para melhorar a governação das pescas na região.
Além disso, apresentou as seguintes conclusões principais:

A principal necessidade a longo prazo de um eventual APP/Protocolo, partilhada pela UE e pela Libéria, reside na sustentabilidade da produção de peixes para captura presentes na região e que efetuam o seu percurso migratório atravessando as águas da Libéria.

Entre as duas opções consideradas na avaliação, a opção 1 (celebração de um APPS e de um Protocolo) foi considerada preferível à opção 2 (acordo tendo em vista o acesso às águas da Libéria sem contrapartida financeira, a qual seria prevista através de um protocolo).

Embora existam determinados riscos no que se refere à relação custo-benefício dos recursos disponibilizados pelos fundos da UE no âmbito da opção 1, os objetivos globais do APPS – exploração sustentável, desenvolvimento e apoio à economia da Libéria, da UE e dos países ACP vizinhos – teriam menos probabilidades de ser alcançados no âmbito da opção 2, na ausência de um APP/Protocolo.

As principais vantagens da opção 1 residem no facto de um APPS e um Protocolo proporcionarem maior certeza e segurança dos direitos para os navios da UE, conduzindo a um maior reforço do papel da UE na região com vista a apoiar a cooperação com os Estados que arvoram pavilhão da UE.
O APPS entre a UE e a Libéria e o seu Protocolo de Execução
Com base na avaliação ex ante, e com os poderes que lhe foram conferidos pelo mandato do Conselho de 20 de junho de 2014
, a Comissão Europeia realizou três rondas de negociações
 com o Governo da Libéria, a fim de concluir o primeiro Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável e o seu Protocolo de Execução, entre a União Europeia e a República da Libéria.
Na sequência dessas negociações, foram rubricados, em 5 de junho de 2015, um novo acordo e o seu protocolo. Trata-se de um Acordo de Pesca do atum e do seu Protocolo celebrado por um período de 5 anos a contar da data de aplicação provisória, renovável tacitamente, que pode contribuir para a expansão da rede de acordos de pesca de atum da União na África Ocidental.
O principal objetivo do Protocolo de Execução consiste em proporcionar possibilidades de pesca aos navios da União na zona de pesca liberiana, com base nos melhores pareceres científicos disponíveis, no respeito pelas recomendações da Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT) e, sempre que possível, nos limites do excedente disponível. O Protocolo prevê possibilidades de pesca nas seguintes categorias: 28 atuneiros cercadores e 6 palangreiros de superfície.
O Protocolo prevê uma contribuição financeira da UE de 715 000 EUR para o primeiro ano, 650 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos, e 585 000 EUR para o quinto ano, com base:
a) numa tonelagem de referência de 6500 toneladas, para um montante ligado ao acesso de 357 500 EUR para o primeiro ano, 325 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos, e 292 500 EUR para o quinto ano; e
b) num apoio ao desenvolvimento da política setorial das pescas da República da Libéria no valor de 357 500 EUR para o primeiro ano, 325 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos, e 292 500 EUR para o quinto ano. Este apoio coaduna-se com os objetivos da política nacional das pescas, nomeadamente as necessidades da República da Libéria em termos de apoio à investigação científica e à pesca artesanal, assim como de acompanhamento, controlo e vigilância da pesca e da luta contra a pesca ilegal.
Posição do relator
À luz do que precede, o relator considera que o APPS com a Libéria e o seu Protocolo de Execução são coerentes com os objetivos da política comum das pescas, de uma gestão sustentável das atividades de pesca e de aquicultura e constituem uma fonte de elevado benefício para ambas as partes.
O Acordo reforça a cooperação entre a União e a Libéria, e, de um modo mais geral, a África Ocidental, onde se situam importantes zonas de pesca de atum.
O APPS promove um quadro de parceria para o desenvolvimento de uma política das pescas sustentável e para a exploração responsável dos recursos haliêuticos na zona de pesca da Libéria.
O Acordo apoia a União Europeia na sua luta contra a pesca INN à escala mundial, através da melhoria do acompanhamento, controlo e vigilância (MCS) do setor das pescas e da zona económica exclusiva da Libéria.
Tal é feito no interesse de ambas as Partes e no respeito pelas medidas de conservação e gestão aplicáveis e nos limites do excedente disponível.
O relator recomenda, por conseguinte, a aprovação pelo Parlamento Europeu.
O relator congratula-se com o facto de as partes interessadas terem sido ouvidas durante o processo de negociação e de os pareceres científicos terem sido devidamente tidos em conta no que respeita a uma série de questões técnicas. 
O relator está convicto de que o efeito positivo das medidas de apoio setorial para a economia local e as comunidades costeiras será comprovado a longo prazo e deve, por conseguinte, ser cuidadosamente avaliado pela Comissão no termo do Protocolo. Deve igualmente proporcionar-se ao Parlamento a oportunidade de acompanhar de perto todo o processo de aplicação do programa de apoio setorial plurianual.
De um modo geral, o relator lamenta que o Parlamento Europeu tenha um papel reduzido na adoção de acordos de parceria no domínio da pesca sustentável, limitado apenas a um simples processo de aprovação. O relator considera que o Parlamento Europeu deve ter um papel mais ativo e ser imediata e integralmente informado em todas as fases dos processos relativos aos APP ou à sua renovação, em prol de uma maior transparência e responsabilidade democrática dos protocolos.
<Date>{17/03/2016}17.3.2016</Date>
PARECER <CommissionResp>da Comissão do Desenvolvimento</CommissionResp>
<CommissionInt>dirigido à Comissão das Pescas</CommissionInt>
<Titre>sobre o projeto de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria e do seu Protocolo de Execução</Titre>
<DocRef>(13015/2015 – C8 0402/2015 – 2015/0224(NLE))</DocRef>
Relatora de parecer: <Depute>Maria Heubuch</Depute>
JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Este novo acordo contempla apenas o atum. Os navios da UE estão autorizados a capturar 6500 toneladas de atum por ano, mediante o pagamento do montante total de 3,25 milhões de EUR por um período de cinco anos. A contribuição financeira deverá ser repartida equitativamente entre um montante destinado ao acesso aos recursos haliêuticos e um montante destinado ao apoio da política setorial das pescas da Libéria. O acordo contempla igualmente outros elementos da reforma, tais como a cláusula de exclusividade, uma cláusula relativa aos direitos humanos e o princípio segundo o qual nenhuma outra nação longínqua deverá beneficiar de condições mais favoráveis do que a UE.

No que respeita à transparência, um elemento fundamental para a promoção da pesca sustentável, é incorporada no acordo uma disposição que, embora não seja tão pormenorizada, é similar à disposição contida no último acordo celebrado com a República Islâmica da Mauritânia e que obriga à publicação de qualquer acordo (público ou privado) que autorize o acesso de navios que arvoram pavilhão estrangeiro às águas da Libéria. Durante vários anos, a Libéria publicou as listas dos navios detentores de uma licença. Importa velar por que esta informação seja completa e fiável. Numa época em que a Fisheries Transparency Initiative (FiTI – iniciativa para a transparência das pescas) está ainda a dar os primeiros passos, estas disposições relativas à transparência são particularmente bem-vindas.

Embora a contribuição das pescas de pequena escala seja fundamental para a segurança alimentar na Libéria, a ausência de infraestruturas limita este tipo de pesca: a Libéria é um importador líquido de produtos da pesca, em particular de pequenos pelágicos, para consumo interno. O apoio setorial da UE deve atribuir um caráter prioritário a este aspeto e inclusive ao apoio ao desenvolvimento do plano de gestão participativa dos pequenos pelágicos pela Libéria.

No futuro, deverá ser retificado o facto de as partes interessadas liberianas não terem sido consultadas aquando da preparação da avaliação a realizar antes das negociações.

******

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria de fundo, a recomendar a aprovação da proposta de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria e do seu Protocolo de Execução.
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	Deputados presentes no momento da votação final
	Louis Aliot, Nicolas Bay, Ignazio Corrao, Doru-Claudian Frunzulică, Nathan Gill, Maria Heubuch, Teresa Jiménez-Becerril Barrio, Linda McAvan, Norbert Neuser, Maurice Ponga, Cristian Dan Preda, Lola Sánchez Caldentey, Elly Schlein, Pedro Silva Pereira, Eleni Theocharous, Paavo Väyrynen, Bogdan Brunon Wenta

	Suplentes presentes no momento da votação final
	Juan Fernando López Aguilar, Louis-Joseph Manscour, Paul Rübig, Jan Zahradil, Joachim Zeller

	Suplentes (art. 200.º, n.º 2) presentes no momento da votação final
	Michèle Rivasi, Estefanía Torres Martínez


<Date>{17/03/2016}17.3.2016</Date>
PARECER <CommissionResp>da Comissão dos Orçamentos</CommissionResp>
<CommissionInt>dirigido à Comissão das Pescas</CommissionInt>
<Titre>sobre o projeto de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria e do seu Protocolo de Execução</Titre>
<DocRef>(13015/2015 – C8-0402/2015 – 2015/0224(NLE))</DocRef>
Relator de parecer: <Depute>Siegfried Mureşan</Depute>
JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Com base nas diretrizes de negociação pertinentes, a Comissão conduziu negociações com o Governo da Libéria, com vista à celebração de um novo acordo de parceria no domínio da pesca sustentável, e do seu protocolo de execução, entre a União Europeia e a República da Libéria. Na sequência dessas negociações, foram rubricados, em 5 de junho de 2015, um novo acordo e o seu protocolo.
O novo acordo proporcionará um quadro que tem em conta as prioridades da política comum das pescas reformada e a sua dimensão externa, na perspetiva de estabelecer uma parceria estratégica entre a União Europeia e a República da Libéria. O Acordo de Parceria institui uma comissão mista, incumbida de acompanhar o seu desempenho e a sua aplicação e interpretação. Além disso, a comissão mista pode aprovar determinadas alterações ao Protocolo.
O novo protocolo enquadrará as atividades de pesca da frota europeia na zona de pesca liberiana e permitirá que os armadores europeus requeiram licenças para pescar nessa zona. Além disso, o novo protocolo reforça a cooperação entre a UE e a República da Libéria, com vista a promover o desenvolvimento de uma política de pescas sustentável. Prevê, nomeadamente, o seguimento dos navios por VMS e a comunicação eletrónica dos dados das capturas. O apoio setorial disponível ao abrigo do Protocolo ajudará a República da Libéria a aplicar a sua estratégia nacional de pesca, inclusivamente na luta contra a pesca INN.
O protocolo cobre um período de cinco anos a contar da data do início da sua aplicação provisória, ou seja, a partir da data da sua assinatura, a fim de não retardar o início das operações de pesca.
A contribuição financeira anual é de:
• 715 000 EUR para o primeiro ano,
• 650 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos,
• 585 000 EUR para o quinto ano, com base
a) numa tonelagem de referência de 6500 toneladas, para um montante ligado ao acesso de 357 500 EUR para o primeiro ano, 325 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos, e 292 500 EUR para o quinto ano; e
b) num apoio ao desenvolvimento da política setorial das pescas da República da Libéria no valor de 357 500 EUR para o primeiro ano, 325 000 EUR para os segundo, terceiro e quarto anos, e 292 500 EUR para o quinto ano. Este apoio coaduna-se com os objetivos da política nacional das pescas, nomeadamente as necessidades da República da Libéria em termos de apoio à investigação científica e à pesca artesanal, assim como de acompanhamento, controlo e vigilância da pesca e da luta contra a pesca ilegal.
******
A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria de fundo, a recomendar a aprovação da proposta de decisão do Conselho relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria no domínio da Pesca Sustentável entre a União Europeia e a República da Libéria e do seu Protocolo de Execução. 
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	Suplentes presentes no momento da votação final
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NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA DE FUNDO
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� � HYPERLINK "http://liberiafisheries.net/sites/default/files/pdf/fisheries_policy_doc.pdf" \h ��http://liberiafisheries.net/sites/default/files/pdf/fisheries_policy_doc.pdf�


� Fonte: Documento sobre a política e a estratégia da pesca e da aquicultura: � HYPERLINK "http://liberiafisheries.net/sites/default/files/pdf/fisheries_policy_doc.pdf" \h ��http://liberiafisheries.net/sites/default/files/pdf/fisheries_policy_doc.pdf�





� «Ex ante evaluation of a possible future fisheries partnership agreement and protocol between the European Union and Liberia» (Avaliação ex ante de um eventual acordo de parceria no domínio das pescas e de um protocolo entre a União Europeia e a Libéria no futuro), outubro de 2013, consórcio COFREPECHE (líder), MRAG, NFDS e POSEIDON.


(ref.: (MARE 2011/01/LOT3/SC5 – AFO132R05E)):


� HYPERLINK "http://ec.europa.eu/fisheries/documentation/studies/liberia/doc/report-liberia-2013_en.pdf" \h ��http://ec.europa.eu/fisheries/documentation/studies/liberia/doc/report-liberia-2013_en.pdf�


� Adotado na 3324.ª reunião do Conselho (ECOFIN), de 20 de junho de 2014.


� Janeiro de 2015 (videoconferência), março de 2015 (Bruxelas), de 2 a 5 de junho de 2015 (Monróvia, Libéria).
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